
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.783 - BA (2016/0314526-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AIRLET EQUIPAMENTOS DE AR COMPRIMIDO LTDA 
ADVOGADOS : LÍVIA OLIVEIRA DE MAGALHÃES  - BA017007 

 ANNA TEREZA LANDGRAF  - BA019538 
 THIAGO LOPES CARDOSO CAMPOS E OUTRO(S) - 

BA023824 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SOBRE: ADICIONAL NOTURNO, DE 
INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS E FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA.
1. O STJ  consolidou a orientação de que integram o conceito de remuneração, 
sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária o adicional noturno, de 
insalubridade e de periculosidade pagos pelo empregador. Nesse sentido: REsp 
1.313.266/AL, Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.8.2014, 
AREsp 69.958/DF, Rel. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20.6.2012 e EDcl no 
REsp 733.362/RJ, Rel. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2008.
2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça entende que incide contribuição 
previdenciária sobre salário-maternidade, horas extras e férias gozadas, por 
possuírem natureza remuneratória. Incidência da Súmula 83/STJ
3. Recurso Especial não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.783 - BA (2016/0314526-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AIRLET EQUIPAMENTOS DE AR COMPRIMIDO LTDA 
ADVOGADOS : LÍVIA OLIVEIRA DE MAGALHÃES  - BA017007 
   ANNA TEREZA LANDGRAF  - BA019538 
   THIAGO LOPES CARDOSO CAMPOS E OUTRO(S) - 

BA023824 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 287-289, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA 
E AUXÍLIO-ACIDENTE. FOLHA DE SALÁRIOS. QUINZE PRIMEIROS 
DIAS. FÉRIAS E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E DÉCIMO 
TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. ADICIONAL 
NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE. HORAS 
EXTRAS. COMPENSAÇÃO.

1. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito 
dos tributos lançados por homologação, ressalto que o Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 
trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), com aplicação do 
art. 543-B, do CPC (repercussão geral), com eficácia vinculativa, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC nº 118/2005, decidindo pela 
aplicação da prescrição quinquenal para a repetição de indébito, às ações 
ajuizadas a partir de 09 JUN 2005, que é o caso em apreço.

2. Quanto à matéria de fundo, é indevida a incidência da 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa ao segurado 
empregado durante os 15 primeiros dias que antecedem a concessão de 
auxílio-doença e/ou auxílio-acidente, uma vez que tal verba, por não 
consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Diretriz 
pretoriana consolidada no c. STJ e neste Tribunal.

3. O STF tem entendido que o adicional de 1/3 de férias não 
integra o conceito de remuneração, não havendo, pois, incidência de contribuição 
previdenciária. Precedentes: STF, AI-AgRg nº 603.537/DF, Rel. Min. EROS 
GRAU, in  DJU 30.03.2007; AGA 2007.01.00.000935-6/AM, Rel. Des. Fed. 
Maria do Carmo Cardoso, 8ª T., in DJ 18/07/2008; AC 1998.35.00.007225-1/GO, 
Rel. Conv. Juiz Fed. Mark Yshida Brandão, 8ª T., in DJ de 20/06/2008; AG nº 
2008.01.00.006958-1/MA; Rel. Des. Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima 
Turma, e-DJ de 20/06/2008, p.208.
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4. No que diz respeito ao salário-maternidade, o eg. STJ já decidiu 
que “...tem natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária” (in RESP 215476, rel. Min. Garcia Vieira, 1ª Turma).

5. Há a incidência da contribuição previdenciária no que tange às 
férias. Veja-se: “Cabível a incidência de contribuição previdenciária sobre 
férias” (in AG nº 2007. 01.00.037564-7/DF, Rel. Conv. Juiz Fed. Rafael Paulo 
Soares Pinto, 7ª T., in DJ de 09/11/2007). 

6. Relativamente ao aviso prévio indenizado, não incide 
contribuição previdenciária sobre tal verba, por não comportar natureza salarial, 
mas ter nítida feição indenizatória. Precedentes desta Corte e dos Tribunais 
Regionais Federais da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões.

7. Não sendo exigível a contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de aviso prévio indenizado, também não é possível a 
cobrança da referida contribuição sobre o décimo terceiro salário proporcional a 
tal verba. (AGA 0044539-37.2010.4.01.0000/PA, Rel. Desembargador Federal 
Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.253 de 18/03/2011)

8. Firmou-se no Colendo STJ e nesta Corte entendimento no 
sentido da legalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre horas 
extras dos empregados regidos pela CLT. (AgRg no Ag 1330045/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
25/11/2010; AgRg no REsp 1178053/BA, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 19/10/2010; 
REsp 1149071/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/09/2010, DJe 22/09/2010; AMS 0043837-40.2010.4.01.3800/MG, 
Rel. Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, Sétima Turma,e-DJF1 p.288 de 
23/09/2011; AC 2007.34.00.018064-0/DF, Rel. Desembargador Federal Leomar 
Barros Amorim de Sousa, Oitava Turma,e-DJF1 p.344 de 20/11/2009 e AC 
2002.34.00.040690-7/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino 
Amaral, Conv. Juiz Federal Rafael Paulo Soares Pinto (conv.), Sétima Turma,DJ 
p.61 de 29/09/2006).

9. Incide contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, 
de insalubridade e de periculosidade, vez que tais verbas possuem caráter salarial 
(Precedentes: AGRESP 200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 
02/12/2009; RESP 200802153302, BENEDITO GONÇALVES, STJ - 
PRIMEIRA TURMA, 17/06/2009; AGTAG 2009.01.00.026620-0/BA; Rel. Des. 
Federal LUCIANO TOLENTINO AMARAL; Sétima Turma; data da decisão: 
03/11/2009; publicação/ fonte: 13/11/2009 e-DJF1 p. 269; AGTAG 
2009.01.00.031209-5/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino 
Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.627 de 11/12/2009; AC 200234000048541. 
Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO 
AMARAL Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte 
e-DJF1 DATA:21/11/2008 PAGINA:1080).

10. A compensação somente poderá ser efetivada após o trânsito 
em julgado da decisão, nos termos da disposição contida no art. 170-A do CTN 
(introduzida pela Lei Complementar nº 104/01), exigência que também alcança as 
situações em que o STF já tenha declarado a inconstitucionalidade de 
tributo/contribuição. Precedentes do STJ: (AgRg no REsp 739.039/PR, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2007, DJ 06/12/2007 p. 301).
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11. Possibilidade de compensação somente com contribuições 
destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos da Lei nº 11.457/07, art. 
26, parágrafo único.

12. A compensação poderá se dar com parcelas vencidas e 
vincendas relativas a contribuições previdenciárias: AMS 
2009.36.00.003994-0/MT, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino 
Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.184 de 21/05/2010.

13. A correção monetária deverá incidir sobre os valores desde os 
recolhimentos indevidos, em decorrência da Súmula nº 162 do STJ, com a 
utilização dos índices instituídos por lei. No caso, levando-se em conta o período 
da restituição do indébito, deve incidir a Taxa SELIC, aplicável a partir de 
1º/01/96, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de mora 
(art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95).

14. No concernente à limitação da compensação aos limites 
percentuais estabelecidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, que alteraram o art. 89, 
§ 3º, da Lei 8.212/91 (30%), quanto às contribuições previdenciárias arrecadadas 
pelo INSS, é verdade que “...a partir do julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. 
Min. Luiz Fux (DJe de 10.11.08), a eg. Primeira Seção consolidou o 
entendimento de que a compensação do indébito tributário, ainda que 
decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, submete-se 
às limitações impostas pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95. Precedentes”. (AgRg 
nos EREsp 830.268/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010). Todavia, o pleito de compensação 
ofertado ocorreu em julho/2013. A revogação do § 3º, do art. 89, da Lei n. 
8.212/91 aconteceu com a Medida Provisória 449, de 2008, convertida na Lei 
11.941, de 27 de maio de 2009, que entrou em vigor na data de sua publicação. 

15. Nessa linha de raciocínio, considerando que o STJ 
(AgRg-EREsp nº 546.128/RJ), sob o rito do art. 543-C do CPC, definiu que a 
compensação se rege pela legislação contemporânea ao ajuizamento da demanda 
(AC 0032143-52.2006.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano 
Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.131 de 03/05/2010), deve ser afastada  
a limitação ao caso em tela, haja vista que a ação foi ajuizada posteriormente à 
revogação do §3º do art. 89 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 11.941, de 27 MAI 
2009.

16. Apelações não providas. Remessa oficial parcialmente 
provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 335, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 22, I, da Lei 8.212/1991. Aduz, em suma (fl. 342, e-STJ):

Trata-se de Recurso Especial interposto com base no art. 105, 
inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, tendo sido contrariado o art. 22, I da 
Lei nº 8.212/91, por ofensa ao princípio constitucional da legalidade tributária, por 
declarar, o Tribunal a quo, ser devida a contribuição previdenciária sobre o 
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salário maternidade, sobre as férias, as horas extras, os adicionais: noturno, de 
insalubridade e de periculosidade, inviabilizando a compensação sobre as referidas 
verbas, negando provimento a apelação, mantendo sentença proferida em 
mandado de segurança.

Contrarrazões apresentadas às fls. 454-465, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.783 - BA (2016/0314526-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017.

No julgamento do REsp 1.358.281/SP, de minha relatoria, sob o rito dos 

Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, Sessão do dia 23.4.2014, este Tribunal Superior 

entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de insalubridade 

e periculosidade pagos pelo empregador, por possuir natureza remuneratória. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

(...)
4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 

Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional, e 
sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional 
de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1476604/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 
DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

(...)
2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à 

contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, adicional noturno, 
salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

Documento: 1578638 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2012).

Na mesma esteira, o Superior Tribunal de Justiça entende que incide 

contribuição previdenciária sobre salário-maternidade, férias gozadas e horas extras. Nessa 

linha:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. APLICAÇÃO SOBRE HORAS EXTRAS. 
FÉRIAS GOZADAS.

1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 
1.358.281/SP, de minha relatoria, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C 
do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre horas extras, 
adicional noturno, de insalubridade e periculosidade pagos pelo empregador, por 
possuir natureza remuneratória.

2. Por outro lado, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob o rito 
dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, foi decidido 
que não cabe contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, os 
primeiros 15 dias do auxílio-doença e o terço constitucional de férias.

3. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1517381/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 21/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS EXTRAS. DECISÃO PROLATADA 
EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO SEDIMENTADO EM 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. PLEITO RECURSAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROTELATÓRIO, A TORNAR 
FORÇOSA A APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Não se configura a violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que incide a 
contribuição previdenciária sobre salário-maternidade, horas extras, adicional 
noturno de insalubridade e periculosidade pagos pelo empregador, por possuir 
natureza indenizatória.

3. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1476609/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014)

TRIBUTÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
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INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1230957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que o salário maternidade tem natureza 
salarial, devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária. Precedentes: EDcl no REsp 
1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1346782/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O ADICIONAL DE 
HORAS EXTRAS. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.358.281/SC.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1313266/AL, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 
DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, 
limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se 
insuficiente a tutela jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à 
contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, adicional noturno, 
salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2012).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.   

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AIRLET EQUIPAMENTOS DE AR COMPRIMIDO LTDA 
ADVOGADOS : LÍVIA OLIVEIRA DE MAGALHÃES  - BA017007 

 ANNA TEREZA LANDGRAF  - BA019538 
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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